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ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  Após  o voto  do  Ministro  Alexandre  de  Moraes  (Relator), 
julgando  procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão “sem individualização dos doadores”, constante da parte final do § 
12 do art. 28 da Lei 9.504/97, acrescentada pela Lei 13.165/2015, no que foi 
acompanhado pelos Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, 
Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio, 
o julgamento foi  suspenso. Falaram: pelo requerente, Conselho Federal  da 
Ordem dos Advogados do Brasil  – CFOAB, o Dr.  Marcus Vinícius  Furtado 
Coelho; e, pela Procuradoria-Geral da República – PGR, a Drª. Raquel Elias 
Ferreira  Dodge,  Procuradora-Geral  da  República.  Presidência  da  Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 21.3.2018.

Decisão:  O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
julgou procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão "sem individualização dos doadores", constante da parte final do § 
12 do art. 28 da Lei 9.504/97, acrescentada pela Lei 13.165/2015. Em votos 
ora reajustados, restaram vencidos o Ministro Marco Aurélio, em parte, no que 
entendeu que a expressão “sem individualização dos doadores” não se refere 
ao repasse feito pelo partido ao candidato, mas exclusivamente à prestação 
de contas do partido, e, em maior extensão, o Ministro Edson Fachin, no que 
julga procedente a ação para declarar inconstitucional todo o § 12 do art. 28 
da  Lei  9.504/97.  Presidiu  o  julgamento a  Ministra  Cármen Lúcia.  Plenário, 
22.3.2018.

SECRETARIA JUDICIÁRIA
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

SECRETÁRIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

Ata da 8ª (oitava) sessão extraordinária, realizada em 22 de março de 
2018.

Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. Presentes à sessão 
os Senhores Ministros Celso de Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Ricardo 
Lewandowski,  Dias Toffoli,  Luiz Fux,  Rosa Weber,  Roberto Barroso, Edson 
Fachin e Alexandre de Moraes.

Procuradora-Geral da República, Dra. Raquel Elias Ferreira Dodge. 
Secretária, Doralúcia das Neves Santos.
Abriu-se a sessão às quatorze horas, sendo lida e aprovada a ata da 

sessão anterior.
COMUNICAÇÃO
A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (PRESIDENTE) - Senhores 

Ministros,  informo  a  Vossas  Excelências  e  aos  Senhores  Advogados,  que 
estão  presentes,  neste  Plenário,  graduandos  das  seguintes  instituições  de 
ensino:  Faculdade  Anhanguera,  de  São  Paulo,  e  a  UniEvangélica,  de 
Anápolis.

Sejam todos muito  bem-vindos!  Nós nos sentimos muito  honrados 
com a presença de todos os senhores.

JULGAMENTOS

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.394 (439)
ORIGEM : ADI - 5394 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. ALEXANDRE DE MORAES
REQTE.(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL - CFOAB
ADV.(A/S) : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR (16275/DF) E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : SENADO FEDERAL
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
ADV.(A/S) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão:  Após  o voto  do  Ministro  Alexandre  de  Moraes  (Relator), 
julgando  procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão “sem individualização dos doadores”, constante da parte final do § 
12 do art. 28 da Lei 9.504/97, acrescentada pela Lei 13.165/2015, no que foi 
acompanhado pelos Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Rosa Weber, 
Luiz Fux, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Marco Aurélio, 
o julgamento foi  suspenso. Falaram: pelo requerente, Conselho Federal  da 
Ordem dos Advogados do Brasil  – CFOAB, o Dr.  Marcus Vinícius  Furtado 
Coelho; e, pela Procuradoria-Geral da República – PGR, a Drª. Raquel Elias 
Ferreira  Dodge,  Procuradora-Geral  da  República.  Presidência  da  Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 21.3.2018.

Decisão:  O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, 
julgou procedente  o  pedido,  para  declarar  a  inconstitucionalidade  da 
expressão "sem individualização dos doadores", constante da parte final do § 
12 do art. 28 da Lei 9.504/97, acrescentada pela Lei 13.165/2015. Em votos 

ora reajustados, restaram vencidos o Ministro Marco Aurélio, em parte, no que 
entendeu que a expressão “sem individualização dos doadores” não se refere 
ao repasse feito pelo partido ao candidato, mas exclusivamente à prestação 
de contas do partido, e, em maior extensão, o Ministro Edson Fachin, no que 
julga procedente a ação para declarar inconstitucional todo o § 12 do art. 28 
da Lei  9.504/97.  Presidiu  o  julgamento  a Ministra  Cármen Lúcia.  Plenário, 
22.3.2018.

HABEAS CORPUS 152.752 (440)
ORIGEM : 434766 - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PROCED. : PARANÁ
RELATOR :MIN. EDSON FACHIN
PACTE.(S) : LUIZ INACIO LULA DA SILVA
IMPTE.(S) : CRISTIANO ZANIN MARTINS (32190/DF, 153599/RJ, 

172730/SP) E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : LUIZ CARLOS SIGMARINGA SEIXAS (000814/DF)
ADV.(A/S) : JOSE PAULO SEPULVEDA PERTENCE (00578/DF) E 

OUTRO(A/S)
COATOR(A/S)(ES) : VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA

Decisão: Preliminarmente,  o  Tribunal,  por  maioria,  vencidos  os 
Ministros Edson Fachin (Relator), Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia 
(Presidente), conheceu do habeas corpus. Em seguida, devido ao adiantado 
da hora, o Tribunal, por maioria, vencidos os Ministros Edson Fachin (Relator), 
Alexandre de Moraes, Roberto Barroso e Cármen Lúcia (Presidente), decidiu 
pela suspensão do julgamento, e, tendo em vista requerimento feito da tribuna 
pelo advogado do paciente, por maioria, vencidos os Ministros Edson Fachin 
(Relator), Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia 
(Presidente), deferiu liminar para que seja expedido salvo-conduto ao paciente 
até o julgamento deste habeas corpus, que se dará na sessão de 04.04.2018. 
Falaram: pelo paciente, o Dr. José Roberto Batochio; e,  pela Procuradoria-
Geral da República – PGR, a Drª. Raquel Elias Ferreira Dodge, Procuradora-
Geral da República. Plenário, 22.3.2018.

Brasília, 22 de março de 2018.
Doralúcia das Neves Santos
Assessora-Chefe do Plenário

ACÓRDÃOS

Quadragésima  Segunda  Ata  de  Publicação  de  Acórdãos, 
realizada nos termos do art. 95 do RISTF.

AG.REG. NOS EMB.DIV. NOS EMB.DECL. NO AG.REG. NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 907.117

(441)

ORIGEM : MS - 1208162012 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO MATO GROSSO

PROCED. : MATO GROSSO
RELATOR :MIN. DIAS TOFFOLI
AGTE.(S) : NOISE DE CARVALHO MOREIRA
ADV.(A/S) : MARCO ANTONIO JOBIM (6412/MT) E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : ESTADO DE MATO GROSSO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO 

GROSSO
AGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 

GROSSO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, não sendo aplicado o art. 85, § 11 do Código de Processo Civil, 
haja vista tratar-se, na origem, de mandado de segurança, nos termos do voto 
do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 9.3.2018 a 15.3.2018.

EMENTA 
Agravo regimental nos embargos de divergência nos embargos 

de declaração no recurso extraordinário. Processual.  Não atendimento 
aos  requisitos  de  admissibilidade  dos  embargos  de  divergência. 
Ausência  de  similitude  fática  e  jurídica.  Cotejo  analítico  deficiente. 
Jurisprudência firmada na Corte no sentido do acórdão embargado. Não 
cabimento dos embargos de divergência. Precedentes. 

1.  A  ausência  de  similitude  fática  e  jurídica  entre  o  acórdão 
embargado e o paradigma de divergência invocado, bem como a deficiência 
do  cotejo  analítico,  obstam  o  seguimento  do  recurso  de  embargos  de 
divergência.

2. O caso em análise não se enquadra nas hipóteses listadas no texto 
constitucional de dispensa do requisito do concurso público, quais sejam, (i) 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração  e  (ii)  estabilidade  excepcional  prevista  no  art.  19  do  Ato  das 
Disposições  Constitucionais  Transitórias,  motivo  pelo  qual  o  acórdão 
vergastado merece reparos.

3. É pacífico, na Suprema Corte, que são nulas as contratações de 
pessoal pela Administração Pública sem a observância das regras referentes 
à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, salvo as já 
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